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PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N° 

035/2026 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Belo Vale/MG 

 

 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos médico-hospitalares, de fisioterapia, esterilização, neonatologia, 

odontológicos e demais equipamentos assistenciais utilizados nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal 

de Saúde de Belo Vale/MG, com fornecimento, sob demanda, de peças, acessórios e componentes necessários 

ao adequado funcionamento dos equipamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$400.887,99 (quatrocentos mil oitocentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 04/11/2026 às 08h (horário de Brasília) 

 

 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Por Lote 

 

 

 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

 

 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

O lote destinado exclusivamente à participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

e empresas equiparadas é o LOTE 02. 

 

http://www.belovale.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 
 

 

Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

(31) 2391-6447 / www.belovale.mg.gov.br / licitacao@belovale.mg.gov.br  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO NO SISTEMA REGISTRO PREÇOS N° 057/2026 

PROCESSO CONTRATAÇÃO Nº: 057/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DISPUTA: ABERTO 

 

1.LICITAÇÃO 

 

O Município de Belo Vale - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que às 08h do dia 

04/11/2026, no Prédio da Prefeitura, no Setor de Licitações, situado na Avenida Tocantins, n° 57, Bairro 

Centro – Belo Vale, MG - CEP 35.473-000, será realizada a sessão pública online para o PREGÃO NA 

FORMA ELETRÔNICA SOB O SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2026, tipo "MENOR 

PREÇO", CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO POR LOTE", que se regerá pelas disposições 

da Lei Nacional nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2023 e da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e, ainda, 

pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. O pregão será realizado pela pregoeira oficial e equipe de 

apoio, designados por meio da portaria municipal. 

 

2.INFORMAÇÕES SOBRE A SESSÃO PÚBLICA 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE 

PROPOSTA 

Dia 19/10/2026 às 08H 

(horário de Brasília) 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTA 

Dia 04/11/2026 às 07h e 30min  

(horário de Brasília) 

 

INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

Dia 04/11/2026 às 07h e 30min  

(horário de Brasília) 

 

FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

Dia 04/11/2026 às 08H  

(horário de Brasília) 

INÍCIO DA DISPUTA 

Dia 04/11/2026 às 08H  

(horário de Brasília) 

 

MODO DE DISPUTA 

 

Aberto 

 

Local/Link da sessão eletrônica 

https://belovale.licitapp.com.br//  

 

 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES 

R$ 0,01 (um centavo) 

 

OBS: Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 200/2026. 

 

3.DO OBJETO 

 

3.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, de menor preço 

por lote, para registro de preços, para futura contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação de 

serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médico-hospitalares, de 

fisioterapia, esterilização, neonatologia, odontológicos e demais equipamentos assistenciais utilizados nas 

unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Belo Vale/MG, com fornecimento, sob demanda, de 

peças, acessórios e componentes necessários ao adequado funcionamento dos equipamentos, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, conforme especificação contida 

no Anexo I deste Edital. 
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3.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3.3 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

3.4 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O Credenciamento é o nível básico que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica.  

 

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão.  

 

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema SH3 

Informática Ltda, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção.  

 

4.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a desclassificação no momento da 

habilitação.  

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1 A presente licitação não se destina EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA - ME, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou ainda Micro Empreendedor Individual, qualificadas como tais 

nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores.  

 

5.1.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores 

Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que preencham os requisitos do 

artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas posteriores alterações. 

 

5.2 Os licitantes deverão utilizar o Sistema licitapp para apresentar a documentação de habilitação, ofertar a 

proposta e enviar seus lances. (Orientações contidas no anexo V) 

 

5.2.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

 

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

5.3.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores 

Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que preencham os requisitos do 

artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas posteriores alterações. 

 

5.4 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos 

de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;   

 

5.4.1 Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal 

de Belo Vale;   

 

5.5 A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridos 

neste Edital e nos seus anexos, bem como das normas legais que disciplinam a matéria.  

 

5.6 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes 

casos:  

 

a) Consórcio1 de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição 

 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação. Ressalva: É possível a 

participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

(TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam, Dou de 04/10/2011). 

 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 

este Município.  

 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21.  

 

 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO: A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 
licitatório não limitará a competitividade. A participação de consórcio é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios 
no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz 
em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de 
consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois, permitiria, 
com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 
princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração Municipal. 
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f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

Nacional n.º 14.133/2021.  

 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:  

 

h.1) O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

h.2) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

 

h.3) O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

h.4) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

 h.5) A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição. 

 

5.7 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 

à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 

valores cotados em moeda nacional do país. 

 

 5.8 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 

por tradutor juramentado neste país.  

 

5.9 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, 

desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços. 
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 5.9.1 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 

 

5.10 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 

pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

 

 5.11 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

5.12 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 

preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 

constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

 

5.12.1 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo ao Termo/declaração de aceite, a qual declara não existir impedimento para se 

habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do instrumento convocatório e da legislação. 

 

5.13 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se 

ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.   

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

 

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10 e 11 deste 

Edital. 

 

6.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

b) Inexiste impedimento à sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 

 

c) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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d) Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

 

e) Não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

g) Não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

6.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

 

6.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  

 

6.7 A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.8 Após o cadastro da proposta eletrônica ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas, lances e de julgamento, os documentos de habilitação, o representante da licitante 

deverá ASSINAR O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO até o dia e horário previsto para o fim do 

recebimento de proposta, denominado “FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTA”. O COMPROVANTE 

DE PARTICIPAÇÃO se encontra no canto superior direito da tela. O não cadastramento de todas as 

informações, bem como a não assinatura do COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO impossibilitará a 

participação no certame. Após assinatura do COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO a licitante não 

conseguirá alterar, incluir ou excluir a proposta de preços e/ou documentos, quando for o caso. 

 

6.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances.  

 

6.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
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6.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:  

 

6.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

 

6.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

6.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

 

2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

 

6.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

 

6.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

  

6.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

a) Valor do item; 

b) Marca/Modelo; 

c) Fabricante; e 

 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

7.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  

 

7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

 

7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

 

7.9.1 A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 60 (sessenta) dias. 

 

7.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.11 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 7.8. 

 

7.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, bem como pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.  

 

7.13 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

 

7.14 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local/link indicados neste Edital. 

 

8.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 
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8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação.  

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances.  

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.  

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

8.6 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.  

 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um) 

centavo.  

 

8.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

8.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

 

8.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

 

8.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  

 

8.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

 

8.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

8.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  
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8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, de acordo com o modo de disputa 

adotado neste Edital, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

8.14 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.17 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

8.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.  

 

8.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

 

8.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 

8.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

8.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

8.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei Nacional nº 14.133/2021, nesta ordem: 

http://www.belovale.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 
 

 

Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

(31) 2391-6447 / www.belovale.mg.gov.br / licitacao@belovale.mg.gov.br  

 

8.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

 

8.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 

8.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

 

8.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

 

8.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

 

8.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

 

8.21.2.2 Empresas brasileiras;  

 

8.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

 

8.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  

 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a pregoeira poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

8.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

 

8.22.4 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

8.22.5 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

8.23 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, e neste Edital no seu Item 5, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&d

irecaoOrdenacao=asc&cadastro=1&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2CcpfCnpj%2Cn

omeSancionado%2CufSancionado%2Corgao%2CcategoriaSancao%2CdataPublicacao%2CvalorMulta%2Cq

uantidade&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc)    

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

 

d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a administração pública do 

Município de Belo Vale.  

 

9.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” 

e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

 9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

9.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 

 

9.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2023.  
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9.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 

assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, 

dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:  

 

9.5.1 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, 

ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções 

coletivas adotados por cada licitante/contratado.  

 

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

9.6.1 Contiver vícios insanáveis.  

 

9.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.  

 

9.6.3 Apresentar preços inexequíveis. 

 

9.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

9.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

 

9.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

9.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste Item, só será considerada após diligência da 

pregoeira, que comprove:  

 

9.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

9.7.1.1 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

9.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

 

9.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.  

 

9.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante. 

 

9.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução.  

 

9.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

 

9.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 
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9.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

9.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

 

9.10.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 

adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

 

9.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar 

a respectiva comprovação de exequibilidade; 

 

9.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

9.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

9.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo setor 

demandante e/ou Comissão de Avaliação das amostras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada pela Pregoeira.  

 

9.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

9.17 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

9.18 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), a contar do momento do comunicado, sob 

pena de não aceitação da proposta.  

 

9.18.1 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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9.18.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante ou procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de laudos técnicos, catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

9.19 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

 

9.20 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

9.21 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade dela.  

 

9.22 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

10.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.  

 

10.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

 

10.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e se o 

Edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio 

em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

 

10.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.  

 

10.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

 

10.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  
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10.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

10.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

10.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

10.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

 

10.11 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

10.11.1 A exigência dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante(s) vencedor(s). 

 

10.11.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 02(duas) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira. 

 

10.11.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

 

10.12 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

 

10.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

10.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

 

10.15 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado. 

 

10.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 
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10.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

 

10.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

 

10.16.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 

10.16.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

 

10.17 Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação ou a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

 

10.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

 

10.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

 

10.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

 

10.21 Para fins de habilitação no presente certame, é indispensável a apresentação dos seguintes documentos: 

10.22 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.22.1 A licitante deverá apresentar documentação comprobatória de sua existência jurídica e, quando 

cabível, dos poderes de representação, de acordo com sua natureza jurídica, compreendendo: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) no caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI; 

c) no caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou outra modalidade empresarial, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado 

das alterações posteriores ou da respectiva consolidação; 

d) no caso de sociedade simples, ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas competente, acompanhado de suas alterações; 
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e) no caso de sociedade empresária estrangeira autorizada a funcionar no País, documentação exigida pela 

legislação aplicável; 

f) no caso de sociedade cooperativa, documentação constitutiva e demais documentos exigidos pela legislação 

específica; 

g) documento oficial de identificação do representante legal, quando necessário, acompanhado do instrumento 

que comprove seus poderes para representar a licitante, caso estes não decorram diretamente do ato 

constitutivo apresentado. 

10.22.2 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações posteriores ou da respectiva 

consolidação, quando aplicável. 

10.23. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.23.1. A licitante deverá apresentar: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa relativa aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, abrangidas as contribuições 

sociais previstas na legislação; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, nos termos 

da legislação vigente. 

10.24. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.24.1. A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, observadas as disposições do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.24.1.1 A participação de empresa em recuperação judicial não será, por si só, causa automática de 

inabilitação, devendo ser observada a legislação aplicável e demonstrada, quando cabível, sua capacidade 

econômico-financeira para assumir as obrigações decorrentes da contratação. 

10.24.1.2 Caso a certidão apresentada não possua prazo de validade expresso, será observado o prazo 

estabelecido pelo órgão emissor ou, na ausência deste, aquele definido no edital. 

10.25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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10.25.1. Considerando que o objeto será dividido em 03 (três) lotes tecnicamente homogêneos, a qualificação 

técnica será aferida em relação ao lote para o qual a licitante apresentar proposta, de forma proporcional e 

compatível com as características dos serviços nele compreendidos: 

a) Lote 1 – Equipamentos médico-hospitalares e de fisioterapia; 

b) Lote 2 – Equipamentos de esterilização e neonatologia; 

c) Lote 3 – Equipamentos odontológicos. 

10.25.2. Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar 

atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução anterior de serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva compatíveis com as 

características do respectivo lote, conforme a seguir: 

a) para o Lote 1: serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva de equipamentos médico-hospitalares e/ou 

de fisioterapia; 

b) para o Lote 2: serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva de equipamentos de esterilização e/ou de 

neonatologia; 

c) para o Lote 3: serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva de equipamentos odontológicos. 

10.25.2.1. A comprovação de capacidade técnica deverá ser pertinente ao lote para o qual a licitante apresentar 

proposta, não sendo exigida experiência em todos os tipos, marcas ou modelos de equipamentos integrantes 

do respectivo lote, nem a apresentação de atestado individual para cada equipamento. 

10.25.2.2. Poderão ser apresentados um ou mais atestados de capacidade técnica, desde que, em conjunto, 

demonstrem experiência anterior compatível, em características e complexidade, com os serviços de 

manutenção previstos no respectivo lote. 

 

10.25.3. Quando legalmente exigível, deverá ser apresentada a comprovação da responsabilidade técnica pelos 

serviços, mediante ART, TRT ou documento equivalente expedido pelo respectivo conselho ou entidade 

profissional competente. 

10.25.4. A licitante deverá comprovar que dispõe ou disponibilizará, para a execução contratual, 

profissionais tecnicamente habilitados, ferramentas, instrumentos, equipamentos, aparelhos de medição 

e demais recursos necessários à adequada prestação dos serviços, compatíveis com a natureza dos 

equipamentos abrangidos pelo lote adjudicado. 

10.25.5. As exigências de qualificação técnica deverão guardar pertinência, proporcionalidade e 

compatibilidade com as parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo do respectivo lote, 

considerando a diversidade de equipamentos, marcas, modelos, tecnologias e graus de criticidade, e deverão 

observar os limites estabelecidos no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedadas exigências impertinentes, 

excessivas ou desproporcionais capazes de restringir injustificadamente a competitividade do certame. 
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10.25.6 Quando a execução dos serviços envolver a manutenção ou o reparo de instrumentos de pesagem 

submetidos ao controle metrológico legal, a Contratada deverá possuir e manter, durante a execução das 

respectivas atividades, a autorização exigida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – 

Inmetro e pela Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade – RBMLQ-I, conforme a regulamentação 

vigente e aplicável à atividade. 

10.26 - Quanto as DECLARAÇÕES, apresentará: 

10.26.1. As licitantes deverão apresentar Declaração Unificada, conforme modelo abaixo, sem excluir 

qualquer termo do declarado no modelo sugerido:  

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROCESSO CONTRATAÇÃO Nº 057/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 035/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 057/2026 

 

NOME DA EMPRESA: 

___________________________________________________________________  

TELEFONE: (____) ______________________  

E-MAIL: _______________________________________________________________________________  

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu representante 

abaixo assinado, para fins de participação no Pregão Eletrônico no Sistema Registro de Preços nº 035/2026 

em sua forma ELETRÔNICA - Processo de Contratação n° 057/2026, DECLARA:  

 

1 - Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição 

 

3 - Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

 

4 - – Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

5 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Nacional nº 14.133/2021. (este item é 

somente para licitante organizado em cooperativa). 

 

6 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei Nacional nº 14.133/2021. (este item é somente para licitante enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa). 
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7- Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

8- Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes a este pregão.  

 

9- Declara que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado e 

empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

 

10- Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

 

11- Declara que não mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

12- Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que:  

 

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira independente por 

nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa;  

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de Prefeitura Municipal de 

Belo Vale-MG antes da abertura oficial das propostas.  

 

13 - Declara plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

 

 

 

_________________, _______ de __________ de 2025. 

 

Nome do representante e assinatura 

http://www.belovale.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 
 

 

Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

(31) 2391-6447 / www.belovale.mg.gov.br / licitacao@belovale.mg.gov.br  

Nome da empresa 

 

10.27. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

 

10.27.1. Atendendo ainda ao artigo 43 LC 123/2006, devidamente alterado pela LC 147/2014 e LC 155/2016, 

as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 

 

10.27.2 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.31. Havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10.33. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

11. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO 

 

11.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste instrumento, cuja 

autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, a pregoeira poderá fazer consulta por telefone ao 

órgão emitente do documento para consulta da regularidade ou exigir que a licitante apresente o 

documento em original ou cópia autenticada em cartório, em uma das formas a seguir:  

 

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de serviço de entrega 

(Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término 

da sessão eletrônica. A não postagem da documentação ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação 

das penalidades e sanções cabíveis.  
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b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: licitacao@belovale.mg.gov.br ou 

por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro 

dia posterior à data de término da sessão eletrônica.  

 

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término 

da sessão eletrônica, no Setor de Licitações (Av. Tocantins, nº 57, Centro, no Município de Belo Vale - MG) 

portando o documento original, para que o agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a 

cópia, ateste a autenticidade dele.  

 

11.1.1 O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) deverá encaminhar 

ao município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e postagem.  

 

11.1.2 O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b e c, ensejará a inabilitação da empresa licitante 

e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.  

 

11.1.3 O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia autenticada fiel do documento 

que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. Portanto, a tentativa de substituir a documentação 

apresentada na sessão, ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções 

cabíveis.  

 

11.1.4 A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao término da sessão 

eletrônica, não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a documentação exigida no edital.  

 

11.1.5 A documentação a ser autenticado deverá ser encaminhado para o Setor de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Belo Vale, situado na Av. Tocantins, nº 57, Centro, no Município de Belo Vale - MG.  

 

11.1.6 A sessão será suspensa para apresentação e autenticação dos documentos em conformidade com item 

11.1.  

 

11.1.6.1 Superados os prazos definidos nas alíneas a, b e c, a pregoeira informará por meio do CHAT, com 

antecedência de 24 (vinte e quatro) horas a reabertura da sessão. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Nacional nº 

14.133/2021. 

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante, observará:  

 

12.3.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido prazo mínimo de 20 (vinte) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema.  

 

12.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação.  
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12.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Nacional nº 14.133/2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

12.4 A falta de manifestação do licitante na forma do Subitem 12.3.1, quanto à intenção de recorrer, importará 

a decadência desse direito.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 As razões e as contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema. 

 

12.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚPLICA 

 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 

alterada pelo LC 155/2016. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

13.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço www.belovale.mg.gov.br 

(aba licitações) de acordo com a fase do procedimento licitatório ou pela plataforma eletrônica.  

 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta ou cadastro do 

fornecedor na plataforma eletrônica e/ou banco de dados do município, caso houver. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Superior, 

caso não haja intenção de recurso, operando-se a decadência do direito ou após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
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14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

 

15.  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa vencedora assinará a Ata 

de Registro de Preços, junto ao Município, que incluirá as condições estabelecidas neste edital, na Minuta da 

Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à 

fiel execução do objeto licitado. 

 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato/Ata de Registro de Preços ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação 

da Lei Nacional nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

16.2 A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão ser protocolados na forma eletrônica, em uma das 

seguintes formas:  

 

a) No Sistema do Pregão Eletrônico, através do sistema no site “https://belovale.licitapp.com.br//”; ou  

b) Direcionado ao e-mail “licitacao@belovale.mg.gov.br. 

 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do Município, no 

mesmo local em que foi publicado o Edital na íntegra, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

16.3 Caberá a autoridade competente, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação. 

 

16.4 Caberá a autoridade competente, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

responder aos pedidos de esclarecimentos feitos a este processo licitatório. 

 

16.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

16.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

autoridade competente, nos autos do processo de licitação.  
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16.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA 

 

17.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município emitirá Requisição de Empenho e 

Ordem de Fornecimento, de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante. 

 

17.2 – O licitante vencedor deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS 

e com o INSS. 

 

17.3 - A recusa injustificada do licitante vencedor em realizar os serviços dentro do prazo estabelecido, sujeitá-

lo-á a aplicação das penalidades prevista na cláusula das SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste edital. 

 

17.4 - A Ordem de Fornecimento e o pedido de empenho poderão ser cancelados pela Administração nas 

seguintes hipóteses: 

 

a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses 

contidas na lei 14.133/21. 

 

b) bilateralmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE, após acordo entre 

as partes. 

 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

18. DAS PENALIDADES 

18.1 O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 

155 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condutas praticadas durante o procedimento licitatório e a 

execução contratual. 

18.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas em lei: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução contratual; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

18.3. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, na 

forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.4. DA ADVERTÊNCIA 

18.4.1. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.4.2. Poderão caracterizar inexecução parcial passível de advertência, conforme as circunstâncias do caso 

concreto, falhas pontuais ou descumprimentos de menor gravidade que não ocasionem prejuízo relevante à 

Administração, à segurança dos equipamentos ou à continuidade dos serviços públicos de saúde. 

18.5. DA MULTA 

18.5.1. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, quando cabível, observados o contraditório, a ampla defesa, a natureza da infração e os critérios 

de proporcionalidade. 

18.5.2. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no instrumento contratual, poderão ser aplicadas: 

a) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela 

inadimplida, quando a Contratada, injustificadamente, deixar de cumprir os prazos estabelecidos para 

atendimento ou execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da respectiva parcela; 

b) multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em caso de 

inexecução parcial que comprometa a regularidade da execução contratual; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela afetada, quando houver execução 

inadequada dos serviços ou fornecimento de peças, acessórios ou componentes em desacordo com as 

especificações estabelecidas, sem prejuízo da obrigação de correção ou substituição; 
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d) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação afetada pela 

inexecução, no caso de inexecução total do contrato. 

18.5.3. A aplicação das multas não afasta a obrigação da Contratada de corrigir, reparar, refazer ou substituir 

os serviços, peças, acessórios ou componentes em desconformidade, nem sua responsabilidade pela reparação 

integral dos danos causados. 

18.5.4. O valor da multa poderá ser descontado dos créditos eventualmente devidos à Contratada ou cobrado 

pelos demais meios legalmente admitidos, observados o devido processo administrativo e as disposições do 

instrumento contratual. 

18.6. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

18.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações previstas 

nos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

18.6.2. A sanção impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos termos do 

art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.7. DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

18.7.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses e condições 

estabelecidas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nas hipóteses de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento durante a execução contratual; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos da licitação; ou 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

18.7.2. A declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, observados os requisitos, a competência e o procedimento previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

18.8. DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

18.8.1. A aplicação das sanções administrativas observará o procedimento previsto nos arts. 157 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, assegurados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

18.8.2. A Contratada será formalmente cientificada da instauração do procedimento administrativo e terá 

assegurado o direito de apresentar defesa e produzir as provas admitidas em direito, nos prazos previstos na 

legislação aplicável. 
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18.8.3. As notificações e comunicações poderão ser realizadas pelo endereço eletrônico informado pela 

Contratada, correspondência ou outro meio formal admitido pela Administração, desde que seja possível 

comprovar o envio e o recebimento. 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos decorrentes da infração, inclusive eventual comprometimento da disponibilidade dos 

equipamentos e da continuidade dos serviços públicos de saúde; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

18.9.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade exigirão processo de 

responsabilização conduzido na forma estabelecida no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.9.2. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível, observados 

os requisitos legais e a proporcionalidade da medida. 

18.10. DA REPARAÇÃO DOS DANOS 

18.10.1. A aplicação de sanção administrativa não afasta a responsabilidade da Contratada pela reparação 

integral dos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de conduta que lhe seja imputável. 

18.10.2. Quando a irregularidade envolver serviços de manutenção ou peças, acessórios e componentes 

fornecidos, a aplicação de penalidade não afastará a obrigação de correção, reparação, repetição do serviço ou 

substituição do componente, quando cabível. 

18.11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.11.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva integrantes do objeto, considerando a necessidade de assegurar a responsabilidade direta da 

Contratada pela execução, a qualificação técnica exigida para cada lote, a rastreabilidade das intervenções e a 

segurança e qualidade dos serviços prestados. 

18.11.2. A vedação à subcontratação dos serviços não impede que a Contratada adquira de fabricantes, 

distribuidores ou fornecedores regularmente constituídos as peças, acessórios e componentes necessários à 

execução contratual, uma vez que tal aquisição caracteriza relação ordinária de fornecimento e não 

transferência da execução do objeto contratado. 

18.11.3. A Contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela qualidade, 

procedência, compatibilidade, adequação e garantia das peças, acessórios e componentes fornecidos, 

independentemente do fabricante, distribuidor ou fornecedor do qual tenham sido adquiridos. 

18.11.4. Para os equipamentos médico-hospitalares vinculados ao Hospital cuja manutenção esteja sob 

responsabilidade da empresa administradora da unidade, a aquisição de peças e componentes de terceiros 

igualmente não caracterizará subcontratação, permanecendo a Contratada responsável pelas obrigações 

relativas ao fornecimento previstas no Termo de Referência.  
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19. DA FONTE DE RECURSOS 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente do Município de Belo Vale/MG, vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde, 

conforme a natureza da despesa: 

Unidade Orçamentária: 

02.007.001 – Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0218.2.032 – Manutenção do Sistema Básico de Saúde 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

19.2. A emissão dos empenhos e a utilização das dotações orçamentárias observarão a natureza da despesa 

efetivamente realizada, distinguindo-se os valores correspondentes aos serviços daqueles relativos ao 

fornecimento de peças, acessórios e componentes. 

19.3. Nas contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, a disponibilidade dos créditos orçamentários 

será verificada por ocasião da efetiva contratação, emissão da ordem de fornecimento ou instrumento 

equivalente, conforme a sistemática adotada pela Administração. 

19.4. Para os exercícios financeiros subsequentes, caso a execução contratual os alcances, as despesas correrão 

à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas nos respectivos orçamentos, observada a legislação 

aplicável. 

20. DA CONVERSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EM CONTRATO 

20.1. Conforme interesse discricionário da Administração, a Ata de Registro de Preços poderá ser convertida 

em contrato, respeitando o saldo de quantitativos.  

 

20.2. A Conversão se dará com a confecção do CONTRATO ADMINISTRATIVO, conforme minuta que faz 

parte de Anexo deste Edital.  

 

20.3. O Fornecedor ou o Prestador de Serviço será convocado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias para 

assinatura do Contrato.  

 

20.3.1. O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico (e-mail), para o endereço 

de e-mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Contratado a impressão e assinatura 

do instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega das vias originais no Departamento de Licitações 

da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.  

 

20.3.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo Detentor do 

Registro de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura 

Municipal. 

 

20.3.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Prédio da Prefeitura 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.  

 

20.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, 

sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de 

nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.  
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21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

21.1 Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  

 

21.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam.  

 

21.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.  

 

21.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.  

 

21.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

 

21.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

21.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

21.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA 22ª – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

22.1. A execução do objeto deverá observar integralmente as condições, especificações, quantitativos 

estimados e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no instrumento 

contratual e na proposta da Contratada, cabendo a esta assegurar a qualidade, a segurança, a eficiência e a 

regularidade dos serviços executados e dos componentes fornecidos. 

22.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais devidamente 

capacitados e, quando exigível, tecnicamente habilitados, mediante utilização de ferramentas, instrumentos, 

equipamentos, materiais e EPIs adequados, observadas as recomendações dos fabricantes e as normas técnicas, 

sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis. 

22.3. Os serviços serão executados, preferencialmente, nas dependências das unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde de Belo Vale/MG em que os equipamentos estiverem instalados. 

22.4. Quando o reparo no local se mostrar tecnicamente inviável e houver necessidade de retirada do 

equipamento, esta somente poderá ocorrer mediante prévia autorização da Administração, devendo a 

Contratada responsabilizar-se pelo transporte, guarda, conservação, identificação, rastreabilidade e devolução 

do bem à respectiva unidade. O ETP estabelece expressamente a necessidade de procedimentos de autorização, 

transporte, guarda, rastreabilidade e devolução quando tecnicamente necessária a retirada do equipamento.  

22.5. A Contratada deverá disponibilizar canal adequado para o recebimento das solicitações da 

Administração, admitindo-se telefone, correio eletrônico e/ou aplicativo de mensagens, desde que seja possível 

comprovar a data e o horário do acionamento para fins de controle dos prazos de atendimento. 

http://www.belovale.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 
 

 

Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

(31) 2391-6447 / www.belovale.mg.gov.br / licitacao@belovale.mg.gov.br  

22.6. Da Manutenção Preventiva 

22.6.1 As manutenções preventivas serão realizadas de forma programada, considerando a quantidade e a 

criticidade dos equipamentos, as recomendações dos fabricantes e as necessidades operacionais das unidades 

de saúde. 

22.6.2. A manutenção preventiva compreenderá, conforme as características de cada equipamento, inspeções, 

avaliações, ajustes, testes, verificações funcionais, calibrações, quando aplicáveis, limpeza técnica, 

lubrificação, regulagens, configurações e demais procedimentos necessários à prevenção de falhas e à 

conservação dos equipamentos. 

22.6.3 Quando formalmente solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde, a manutenção preventiva deverá 

ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da solicitação pela Contratada. 

22.6.4. A Contratada deverá manter controle das manutenções preventivas realizadas e programadas, 

possibilitando à Administração acompanhar o histórico das intervenções e os próximos procedimentos 

previstos para cada equipamento. 

22.7. Da Manutenção Corretiva 

22.7.1. As manutenções corretivas serão executadas sob demanda, sempre que identificadas falhas, defeitos, 

avarias, panes ou outras ocorrências que comprometam ou impeçam o adequado funcionamento dos 

equipamentos. 

22.7.2 A manutenção corretiva compreenderá diagnóstico técnico, desmontagem, quando necessária, reparos, 

ajustes, configurações, substituição de componentes, montagem, testes e demais procedimentos necessários 

ao restabelecimento das condições normais e seguras de funcionamento do equipamento.  

22.7.3 Os chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado do recebimento da solicitação pela Contratada. 

22.7.4. Sempre que tecnicamente possível, deverá ser priorizada a execução do reparo no próprio local de 

instalação do equipamento, buscando reduzir seu período de indisponibilidade e os impactos sobre os serviços 

prestados pela unidade de saúde. 

22.8. Do Fornecimento de Peças, Acessórios e Componentes 

22.8.1 O fornecimento de peças, acessórios e componentes ocorrerá sob demanda e somente quando sua 

necessidade for tecnicamente identificada, mediante diagnóstico e prévia autorização da Administração. 

22.8.2. Antes do fornecimento ou substituição, a Contratada deverá apresentar diagnóstico e orçamento 

discriminado, identificando, no mínimo, o equipamento, a peça, acessório ou componente necessário, sua 

especificação, quantidade, preço e justificativa técnica para a substituição. 

22.8.3 O preço apresentado deverá ser compatível com o praticado no mercado e ficará sujeito à verificação 

pela Administração antes da autorização do fornecimento. 

22.8.4 As peças, acessórios e componentes deverão ser novos, sem uso anterior, adequados e compatíveis 

com as especificações técnicas dos respectivos equipamentos, observados os requisitos de qualidade e 

segurança aplicáveis.  
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22.8.5 Para os equipamentos cuja manutenção integre o objeto contratado, caberá à Contratada realizar a 

correta instalação dos componentes fornecidos e os testes necessários para verificar o adequado funcionamento 

do equipamento após a intervenção. 

22.8.6 Nenhuma peça, acessório ou componente poderá ser substituído e posteriormente cobrado da 

Administração sem a correspondente autorização prévia, ressalvadas situações excepcionais devidamente 

justificadas e expressamente admitidas pela Administração. 

22.8.7 A parcela destinada às peças possui natureza estimativa e limitadora, no valor máximo estimado de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) por lote, não constituindo obrigação de consumo integral. Sua utilização 

dependerá da necessidade efetivamente identificada, do diagnóstico técnico, da autorização da Administração 

e da comprovação do preço.  

22.9. Dos Equipamentos Médico-Hospitalares Vinculados ao Hospital 

22.9.1 Quanto aos equipamentos médico-hospitalares vinculados ao Hospital cuja manutenção preventiva e 

corretiva esteja sob responsabilidade da empresa administradora da unidade, a presente contratação ficará 

restrita ao fornecimento, sob demanda, de peças, acessórios e componentes, não abrangendo a execução 

dos respectivos serviços de manutenção.  

22.9.2 Nesses casos, o fornecimento dependerá de solicitação e prévia autorização da Administração, devendo 

a Contratada observar as especificações técnicas e a compatibilidade do componente com o respectivo 

equipamento. 

22.9.3. A Contratada não será responsável pela instalação dos componentes nem pelos serviços de manutenção 

executados pela empresa administradora do Hospital, permanecendo responsável pela qualidade, procedência, 

compatibilidade e garantia das peças, acessórios e componentes por ela fornecidos. 

22.9.4 Antes da autorização do fornecimento, deverá ser verificada a inexistência de sobreposição entre a 

aquisição pretendida e as obrigações atribuídas à empresa administradora do Hospital, evitando-se duplicidade 

de responsabilidades ou despesas. 

22.10. Dos Registros da Execução 

22.10.1. Após cada intervenção, a Contratada deverá apresentar Ordem de Serviço, Relatório Técnico ou 

documento equivalente, contendo, no mínimo: 

a) identificação do equipamento e da unidade de localização; 

b) marca e modelo e, quando disponíveis, patrimônio e número de série; 

c) descrição da ocorrência; 

d) diagnóstico técnico; 

e) descrição dos serviços executados; 

f) peças, acessórios ou componentes substituídos, quando houver; 

g) testes e verificações realizados; 

h) datas do atendimento e da conclusão; 

i) situação final do equipamento; e 

j) identificação do profissional responsável. 

A exigência de registro individualizado das intervenções e dos componentes substituídos encontra-se prevista 

no ETP.  
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22.11. Condições Gerais 

22.11.1 A Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa 

comprometer a segurança dos equipamentos, a execução contratual, o cumprimento dos prazos ou a 

continuidade dos serviços de saúde. 

22.11.2. A execução deverá ser organizada de maneira a reduzir, sempre que tecnicamente possível, o período 

de indisponibilidade dos equipamentos, preservando o patrimônio público e a continuidade das atividades 

desenvolvidas pelas unidades municipais de saúde. 

22.11.3. Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, e as peças, acessórios 

e componentes deverão observar a garantia concedida pelo respectivo fabricante ou fornecedor, conforme 

disciplinado neste Termo de Referência. 

22.11.4 Durante o período de garantia, a Contratada deverá promover, sem ônus adicional para a 

Administração, as correções, reparos ou substituições relativas a vícios, defeitos ou falhas que lhe sejam 

imputáveis. 

22.11.5 A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento licitatório e cumprir integralmente as obrigações estabelecidas neste 

Termo de Referência, no instrumento convocatório e no contrato. 

23. DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Integram o cadastro de reserva da presente Ata de Registro de Preços os licitantes que, durante o certame, 

aceitaram fornecer o objeto pelo mesmo preço do fornecedor classificado em primeiro lugar, observada a 

ordem de classificação, nos termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.2. O cadastro de reserva poderá ser utilizado pela Administração quando ocorrer o cancelamento do registro 

de preços do fornecedor registrado, sua recusa em celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o 

descumprimento das obrigações assumidas, a perda das condições de habilitação ou qualquer outra hipótese 

que impeça a continuidade do fornecimento. 

23.3. A convocação observará rigorosamente a ordem de classificação do cadastro de reserva, sendo 

convocado o fornecedor subsequente apenas em caso de impossibilidade de contratação do fornecedor 

anteriormente convocado. 

23.4. O fornecedor convocado deverá manter todas as condições de habilitação exigidas no procedimento 

licitatório e aceitar a contratação nas mesmas condições registradas nesta Ata, inclusive quanto ao preço, 

especificações, prazos e demais obrigações. 

23.5. A inclusão do fornecedor no cadastro de reserva não gera direito à contratação, constituindo apenas 

expectativa de direito, condicionada à ocorrência das hipóteses previstas nesta Ata e à necessidade da 

Administração. 

23.6. A recusa injustificada do fornecedor convocado em assumir a contratação ou a não manifestação no 

prazo estabelecido pela Administração autorizará a convocação do fornecedor subsequente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, quando previstas na legislação e no edital. 
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23.7. Os fornecedores integrantes do cadastro de reserva permanecerão vinculados às condições de sua 

proposta durante a vigência desta Ata, observado o prazo de validade do registro de preços e as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira.  

 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

  

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.belovale.mg.gov.br/, 

podendo ser consultado com o preenchimento dos campos pesquisa no endereço 

https://belovale.licitapp.com.br// e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Prédio da Prefeitura 

Municipal – Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. Demais informações poderão 

ser obtidas pelo telefone (31) 3734-1150 - 3734-1406, através do através do e-mail: 

licitacao@belovale.mg.gov.br 

 

24.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

 

24.13 - Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

- Anexo III – Minuta do Contrato 

- Anexo IV – Modelo Proposta de Preços 
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- Anexo V – INSTRUÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 

Belo Vale, 16/10/2026. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Jose Lapa dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Kássia Caroline Aparecida Dias  

Diretora do Setor de Licitações e Compras  

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Sandi Aparecida da Silva 

Coordenadora do Setor de Licitações e Compras 
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